
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização no Brasil. 

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

MENSAGEM Nº 129 

     

 

Prezada Senhora, 

 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que “ALTERA O 

ARTIGO 2º DA LEI 8175/2014, QUE DISPÕE SOBRE O AUXÍLIO MORADIA, 

TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO AOS PARTICIPANTES DO PROGRAMA MAIS 

MÉDICOS, QUE ESTEJAM EM ATIVIDADE EM SÃO LEOPOLDO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS”, para apreciação dessa Casa. 

 

A presente lei visa autorizar o Poder Executivo Municipal a 

ampliar os repasses financeiros para auxílio transporte, moradia e alimentação para os profissionais 

do Programa Mais Médicos para o Brasil, a fim de adequar valores aos limites mínimo e máximo 

estabelecidos pela Portaria SGTES/MS nº 300 de 05 de outubro de 2017, que dispõe sobre as 

obrigações dos municípios no que concerne garantia de deslocamento, alimentação e moradia aos 

médicos do Programa. 

 

Salientamos que os valores definidos na Lei Municipal nº 

8.175/2014 encontravam-se dentro dos limites mínimo e máximo estabelecidos pela Portaria 

SGTES/MS nº 30/2014, corrigidos e reajustados pela Portaria SGTES/MS nº 300/2017. 

 

O Programa Mais Médicos no município de São Leopoldo tem 

entre seus principais eixos ampliar o serviço de saúde bem como o acesso aos usuários, com o 

objetivo precípuo de majorar a quantidade de atendimentos. 

  

 As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta do recurso 

orçamentário oriundo do Fundo Municipal de Saúde – recurso 0040 ASPS (transporte e 

alimentação); e as demais despesas por conta do recurso 4520 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 

Pessoas Civil, da secretaria municipal de Saúde 

 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal 

aprecie e vote este projeto. 

 

São Leopoldo, 07 de dezembro de 2017. 

 

 

 

 

                          ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                                               PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

Ilma. Sra. 

Vereadora Edite Lisboa  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

Nesta Cidade 

 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização no Brasil. 

 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

 

Altera o artigo 2º da Lei 8175/2014, que 

dispõe sobre o auxílio moradia, transporte e alimentação 

aos participantes do Programa Mais Médicos, que 

estejam em atividade em São Leopoldo, e dá outras 

providências”. 

 

 

Art.1º - Altera-se o artigo 2º da lei 8175/2014 que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º ... 

 

Art. 2º - Será concedido a cada médico o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) para o pagamento 

das refeições e auxílio transporte de 4 (quatro) passagens diárias, no valor médio de R$ 375,00 

(trezentos e setenta e cinco reais) mensais para cada profissional, bem como o valor de R$ 1.800,00 

(hum mil e oitocentos reais) a título de auxílio moradia, tendo em vista a alteração de valores 

estabelecida pela Portaria SGTES/MS nº 300, de 05 de outubro de 2017. 

  

 Art. 3º ...” 

 

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária da Secretaria 

Municipal, recurso (0040 ASPS); – Vencimentos e Vantagens Fixas, auxílio transporte e 

alimentação– Pessoa Civil, da Secretaria Municipal de Saúde. 

  

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 4º - Fica revogada a Lei nº 8.484, de 1º julho de 2016. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ............................. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


